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Resumo

Este trabalho sistematiza parte dos resultados de uma pesquisa 
financiada pelo CNPq/Capes, que se propõe a analisar, entre outros 
aspectos, como as avaliações externas, em especial o Sistema de 
Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (Saresp), 
estão afetando o planejamento e os encaminhamentos das aulas de 
trabalho pedagógico coletivo de uma escola estadual paulista no 
que se refere à discussão do projeto político-pedagógico. Os dados 
sistematizados derivam da análise de pautas e atas referentes ao 
trabalho docente coletivo desenvolvido em 2014, bem como de um 
encontro no qual se discutiram os índices obtidos pela escola nas 
avaliações externas. Os resultados evidenciam que a preocupação com 
as metas e índices se sobrepõe à discussão da proposta pedagógica, 
esvaziando o trabalho docente coletivo de seu sentido articulador e 
integrador. 

Palavras-chave Avaliação Externa • Organização do 

Trabalho Docente • Gestão Pedagógica da Escola • 

Saresp.
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Resumen

Este trabajo sistematiza parte de los resultados de una investigación 
financiada por el CNPq/Capes, que se propone analizar, entre otros 
aspectos, cómo las evaluaciones externas, en especial el Sistema de 
Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo 
(Saresp), están afectando la planificación y los encaminamientos de las 
clases de trabajo pedagógico colectivo de una escuela estadual paulista en 
lo que se refiere a la discusión del proyecto político-pedagógico. Los datos 
sistematizados derivan del análisis de pautas y actas referentes al trabajo 
docente colectivo desarrollado en 2014, así como de un encuentro en el 
que se discutieron los índices que la escuela obtuvo en las evaluaciones 
externas. Los resultados ponen de manifiesto que la preocupación con las 
metas e índices se superpone a la discusión de la propuesta pedagógica, 
retirando del trabajo docente colectivo su sentido articulador e integrador. 

Palabras clave Evaluación Externa • Organización 

del Trabajo Docente • Gestión Pedagógica de la 

Escuela • Saresp.

Abstract

This research systematizes part of the results of a study financed by the 
CNPq/Capes. It aims to analyze, among other aspects, how external 
evaluations, especially the Sistema de Avaliação de Rendimento 
Escolar do Estado de São Paulo [School Performance Evaluation 
System in the State of São Paulo] (Saresp), affect the planning and the 
orientation of classes on collective pedagogical work in a state school, 
and on the discussion of the pedagogical-policy project. The systematized 
data are derived from the analysis of records and schedules of the 
collective teaching work developed in 2014, as well as from a meeting 
in which the indices obtained by the school in external evaluations were 
discussed. The results show that the concern with the goals and indices 
overshadows the discussion of the pedagogical proposal, draining the 
collective teaching work of its articulating and integrating meaning.

Keywords External Evaluation • Teaching Work 

Organization • School Pedagogical Management • 

Saresp.
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Introdução

A presente discussão se inscreve no contexto de um projeto 

de pesquisa financiado pelo Conselho Nacional de Desenvolvi-

mento Científico e Tecnológico (CNPq)/ Coordenação de Aper-

feiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) (2013-2015), 

que se propõe a analisar, entre outros aspectos, como as 

avaliações externas, em especial as relacionadas ao Sistema 

de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo  

(Saresp), afetam as atividades de planejamento escolar e os en-

caminhamentos das denominadas aulas de trabalho pedagógico 

coletivo (ATPC) de uma escola estadual paulista, particularmente 

em relação à discussão do projeto político-pedagógico (PPP).

Dois pressupostos foram decisivos para a definição des-

te objeto de pesquisa. O primeiro refere-se ao fato de o PPP 

constituir-se como ação coletiva, consciente e organizada, 

com vistas à configuração da singularidade e da particulari-

dade da instituição educativa (VEIGA, 2003). Nesse sentido, 

o PPP decorre de um processo de planejamento coletivo que 

tem como elemento fundamental as demandas escolares 

identificadas por meio de avaliações contínuas e cotidianas. 
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Dada sua importância como instrumento de articulação pe-

dagógica e de fortalecimento da identidade da escola, o PPP 

vai além de um documento programático elaborado pelo 

grupo de profissionais da escola e se apresenta como a base 

do trabalho docente coletivo. 

O trabalho docente, o segundo pressuposto presente na 

pesquisa, é definido como “todo ato de realização no pro-

cesso educativo”, ou seja, “que se realiza com a intenção de 

educar” (OLIVEIRA, 2010, s/p) e que vai além da regência de 

classe. O trabalho docente coletivo, sobretudo o desenvolvi-

do nas ATPC, pode ser compreendido como espaço/tempo de 

discussão da intencionalidade do PPP da escola e da organi-

zação/articulação do processo educativo.

Nessa perspectiva, entende-se que o trabalho docente 

coletivo é parte da totalidade do trabalho escolar e tem cará-

ter formativo quando orientado: pelo diálogo e dirigido para 

a compreensão dos diferentes pontos de vista e da necessi-

dade de ajuda mútua; pela socialização e revisão das práticas 

individuais e coletivas apoiadas em registros; e pela proble-

matização das teorias que sustentam as práticas. O PPP como 

instrumento presente na pauta das ATPC representa, portan-

to, uma plataforma para a revisão dos pontos de vista dos 

professores, ressignificação das posições assumidas, negocia-

ção de perspectivas, construção de consensos provisórios e 

diálogo entre teoria e experiência (CUNHA; OMETTO, 2013). 

Compreendendo que a avaliação é parte fundamental do 

processo educativo, torna-se essencial considerá-la na/para 

(re)elaboração do PPP, já que ela permite aos profissionais 

da escola, durante os momentos coletivos, refletir sobre as 

finalidades do trabalho e o atendimento de seus objetivos. 

Como produção de sentidos, a avaliação

[...] deve construir os campos sociais de discussão e va-

loração a respeito dos processos, contextos, produtos,  

objetivos, procedimentos, estruturas, causalidades, metas 

de superação, condições de produção das atividades edu-

cativas, sentidos e impactos na formação dos cidadãos e na 

construção da sociedade democrática. (DIAS SOBRINHO, 

2008, p. 194)
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No entanto, nas duas últimas décadas, as avaliações ela-

boradas e aplicadas pelos professores como parte do processo 

de ensino foram secundarizadas diante das avaliações exter-

nas da educação básica, compreendidas como todas aquelas 

elaboradas fora da escola e sem participação ativa de seus 

sujeitos que, na maioria das vezes, assumem o trabalho de 

aplicação e a responsabilização pelos resultados. As avalia-

ções externas, contrariamente às perspectivas democráticas 

de avaliação como emancipação e condição para o desenvol-

vimento da autonomia da escola, têm se configurado mais 

como instrumentos de controle e medida do que enquanto 

oportunidades de participação e revisão do trabalho realiza-

do pelas redes de ensino e escolas.

Disso decorre que o trabalho docente coletivo, poten-

cialmente pensado como instância de revisão da prática 

pedagógica e formação docente, passa a ser configurado se-

gundo a lógica da adaptabilidade e da regulação, sendo que 

as avaliações, constituintes da totalidade escolar, ficam re-

duzidas à discussão sobre a adequação do currículo ao que é 

prescrito e cobrado nos testes padronizados, contrariando a 

lógica do processo educativo.

Encaminhamentos metodológicos

A pesquisa vem sendo realizada desde dezembro de 2013 

em uma escola da rede pública estadual do interior paulista, 

que atende a aproximadamente 1.000 alunos do ensino fun-

damental II e do ensino médio, divididos em três períodos. 

Segundo caracterização do PPP de 2011, a unidade escolar 

está inserida numa comunidade carente e muitos moradores 

e pais de alunos não têm uma profissão definida, o que os 

obriga a exercer atividades temporárias e informais. Parte 

das famílias atendidas pela escola participa dos programas 

sociais do governo federal (como o Bolsa Família), além de 

contar com programas municipais.

Com ênfase no acompanhamento do trabalho docente 

coletivo e orientada pela articulação de questões práticas e 

problemas teóricos, a pesquisa caracteriza-se como uma par-

ceria colaborativa (GIOVANI, 1998) marcada por um processo 
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de estudo e investigação que pretende ampliar o conheci-

mento e a compreensão da realidade escolar e favorecer o 

desenvolvimento dos vários profissionais. Nesse modelo de 

pesquisa, os professores da universidade participam na con-

dição de colaboradores dos vários momentos de planejamen-

to e discussão das propostas da escola, não impondo pontos 

de vista a partir de seus quadros teóricos e da condição de 

pesquisadores. A relação estabelecida pauta-se na parceria 

nos diferentes momentos do processo – diagnóstico, proble-

matização e definição de encaminhamentos que façam fren-

te aos problemas identificados no cotidiano escolar.

Tendo em vista os elementos do modelo de pesquisa 

supracitado, acompanhamos, ao longo de 2014, vários mo-

mentos de trabalho docente coletivo com a equipe gestora e 

professores e, de modo sistemático, as ATPC do ensino mé-

dio (EM). Os pesquisadores frequentaram, quinzenalmente, 

as ATPC do EM, registrando-as em diário de campo e em áu-

dio, para posterior transcrição, bem como outros encontros 

previstos no calendário da Secretaria da Educação do Estado 

de São Paulo (SEE-SP), tais como as atividades de planeja-

mento (março), “Dia D” – Autoavaliação Institucional (abril), 

replanejamento (julho) e “Reflexão do Saresp” (agosto). Tam-

bém foram acompanhadas, semanalmente, as pautas e atas 

registradas pelos professores coordenadores referentes a es-

ses encontros.

Para as análises apresentadas neste artigo, recorremos 

ao diário de campo do período de fevereiro a novembro de 

2014, a 20 pautas e 16 atas das ATPC do EM do mesmo perío-

do e à transcrição da “Reflexão do Saresp”, ocorrida em 22 

de agosto de 2014.

A análise deste conjunto de documentos foi orientada 

pela perspectiva sócio-histórica, admitindo o cotidiano esco-

lar articulado de maneira dialética com a formação social. 

Nessa perspectiva, compreende-se que as subjetividades dos 

profissionais da escola estão inscritas em circunstâncias his-

tórico-sociais determinadas. Assim, a educação é assumida 

como uma trama que vai sendo construída permanentemente 

a partir da articulação entre histórias pessoais e coletivas situa-

das em determinado contexto social, portanto, impregnada  
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de conteúdo histórico (ROCKWELL; EZPELETA, 2007). Segun-

do Ferrarotti (2010, p. 44), cada sujeito enquanto conjunto 

de relações sociais revela-se como “síntese vertical de uma 

história social”. Nesse sentido, o sistema social encontra-se 

em cada um de “nossos atos, em cada um dos nossos sonhos, 

delírios, obras, comportamentos. E a história desse sistema 

está contida por inteiro na história da nossa vida individual” 

(FERRAROTTI, 2010, p. 44) e na vida dos grupos, portanto, da 

escola. Essa introjeção do social pelos indivíduos e grupos, 

de acordo com o autor, não é linear e tampouco determi-

nada mecanicamente. Isso significa que cada ator da esco-

la e o próprio grupo não refletem exatamente o social, mas 

apropriam-se dele, filtrando-o e traduzindo-o a partir de suas 

subjetividades.

Quanto ao recorte de análise, justifica-se a atenção ao EM 

pelo fato deste ciclo não ter atingido, naquela escola, a meta es-

tabelecida pela Secretaria da Educação do Estado de São Paulo 

(SEE-SP) quanto ao Índice de Desenvolvimento da Educação do 

Estado de São Paulo (Idesp) de 2013, conforme boletim publica-

do em 2014. O Idesp, criado em 2008, é calculado a partir dos 

resultados obtidos pelos alunos na prova do Saresp e dos da-

dos de fluxo escolar (evasão, repetência, distorção idade-série). 

Vale ressaltar que, quando da implantação do Saresp, em 1996, 

declarava-se que seu objetivo era servir de referência para a ela-

boração de políticas públicas e, ao mesmo tempo, orientar o 

planejamento e a construção do PPP da escola.

Os resultados publicados em 2014 referem-se ao ano 

anterior. Em 2013 participaram, obrigatoriamente, todas as 

escolas da rede estadual e todos os alunos do ensino regu-

lar matriculados nos 2º, 3º, 5º, 7º e 9º anos do ensino fun-

damental e no 3o ano do ensino médio. Os componentes 

curriculares avaliados nesse ano foram Língua Portuguesa e 

Matemática para todos os anos e História e Geografia para os 

7º e 9º anos do ensino fundamental e 3ª ano do ensino médio 

(SÃO PAULO, 2013). A Secretaria da Educação do Estado de 

São Paulo estabelece metas anuais para cada escola, visando 

à superação do Idesp anterior.

O fato de a escola em questão não ter atingido a meta 

prevista para o EM impediu que os professores desta etapa 
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recebessem o bônus mérito, causando desconforto nos mo-

mentos de trabalho docente coletivo e no cotidiano escolar. 

Desde 2001, com a instituição do bônus mérito pela Lei Com-

plementar n. 909 (SÃO PAULO, 2001), os resultados do Saresp 

têm servido para determinar o pagamento desse bônus aos 

profissionais que atuam nas escolas. Em 2008, por meio da 

Lei Complementar n. 1.078, o bônus mérito passou a ser vin-

culado ao Idesp e às metas que a Secretaria da Educação do 

Estado de São Paulo estabelece para cada escola (SÃO PAULO, 

2008).

Os professores do ensino fundamental II alcançaram a 

meta anual e receberam o bônus mérito, mas, como não tive-

ram avaliação positiva em Língua Portuguesa, já que mais da 

metade dos alunos do 9º ano obteve desempenho abaixo do 

básico na prova do Saresp, a escola passou a ser considerada 

“prioritária” na Diretoria de Ensino da região. As “escolas 

prioritárias” são aquelas que não atingem os resultados de 

aprendizagem esperados e passam a ser monitoradas pelo 

Núcleo Pedagógico da Diretoria de Ensino. O Plano de Ação 

dessas escolas, documento elaborado com base nas reflexões 

da semana de planejamento sobre as prioridades e decisões 

da escola em relação à análise da aprendizagem dos alu-

nos, passa a ser acompanhado, com apoio técnico à gestão 

pedagógica mais intenso (SÃO PAULO, 2014). Este acompa-

nhamento objetiva, portanto, mais a adequação à política 

oficialmente estabelecida do que a (re)elaboração do PPP, 

uma vez que “qualidade” no contexto de regulação vira si-

nônimo de resultado e atendimento a metas externamente 

estabelecidas. 

A política implementada pela SEE-SP tem consequência 

nefasta para o trabalho docente coletivo, pois, ao premiar 

parte da escola e punir a outra pelos resultados apresenta-

dos, fragmenta o processo educativo e fragiliza os professo-

res que passam a não se reconhecer enquanto grupo. 

Dessa forma, as análises sobre os efeitos do Saresp no 

planejamento das ATPC e nas discussões do PPP consideram 

que o modelo de avaliação externa configura-se como parte 

de política de regulação característica de determinado con-

texto social, que marca e limita a organização do trabalho 
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pedagógico das escolas. Nessa perspectiva, as determinações 

e o controle externo, no entanto, não são apropriados pelos 

professores como dados absolutos, mas assumidos nas suas 

contradições e traduzidos de acordo com as possibilidades 

de discussão gestadas no trabalho docente coletivo. Isso por-

que, como apontado por Rockwell e Ezpeleta (2007, p. 138), 

a “continuidade no tempo e a permeabilidade através da 

ambiência social limitam o poder decisório do Estado com 

relação à realidade de cada escola”. 

Os fragmentos analisados neste artigo foram seleciona-

dos após várias leituras do material empírico e escolhidos 

por revelarem as contradições entre a presença normativa 

da SEE-SP e as apropriações dos professores no âmbito de 

movimentos contínuos de conformação e resistência.

As avaliações externas e as escolas: alguns 

aspectos a serem considerados a partir da 

bibliografia

Considerando-se que a (re)elaboração do PPP, exigência pos-

ta pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, supõe 

relativa autonomia da escola, de modo a configurar sua pró-

pria identidade, é preciso valorizá-la como espaço de diálogo 

e reflexão coletiva, como instância definidora de critérios 

para a organização do currículo, das metodologias de ensino 

e da avaliação (VEIGA, 2013). A identidade da escola, numa 

perspectiva de gestão democrática, é construída com base 

na participação ativa da comunidade escolar na discussão 

de finalidades, objetivos e ações a partir das condições con-

cretas apresentadas. Nos últimos anos, porém, a presença 

ostensiva dos mecanismos de regulação, com destaque para 

as avaliações externas, passou a se configurar como formas 

de controle que dificultam a revisão crítica do trabalho e o 

fortalecimento das propostas negociadas pela escola, sobres-

saindo um tipo de organização escolar que secundariza as 

necessidades escolares a partir da definição pelo grupo de 

professores e a reorientação do trabalho pedagógico voltado 

para a melhoria do processo de ensino. As alterações provo-

cadas pelas avaliações externas mudaram o próprio sentido 
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de qualidade, como discutem Sousa e Oliveira (2010, p. 818): 

“usualmente, a ideia de qualidade que vem sendo forjada 

tem-se restringindo à apreciação do desempenho do aluno, 

sem que este seja interpretado à luz de condições contex-

tuais, intra e extraescolares”.

Ao ter como elemento fundamental de organização 

pedagógica o cumprimento de metas identificadas como si-

nônimo de qualidade, ocorre, por parte da escola, uma adap-

tabilidade aos padrões estabelecidos. Uma dimensão visível 

da adaptação que interfere diretamente na autonomia da 

escola e no investimento em seu PPP é o currículo prescri-

to pela esfera administrativa do sistema, que é usado como 

condição de premiação (SOUSA, 2003).

O cenário de pressão por resultados mensuráveis, de 

acordo com a literatura acadêmica, tem revelado que as po-

líticas de avaliação em larga escala não conseguem captar os 

investimentos e as mudanças ocorridas no cotidiano escolar 

a partir do trabalho docente coletivo. Isso porque tais da-

dos, que vão além do cumprimento do currículo oficial, não 

podem ser quantificados por mecanismos padronizados de 

avaliação. Apesar disso, os resultados decorrentes da implan-

tação do Saresp parecem ter sérios desdobramentos sobre o 

trabalho docente e o cotidiano das escolas.

Segundo Bonamino e Sousa (2012), as avaliações cen-

tralizadas utilizadas para mensurar o desempenho dos alu-

nos, recorrendo aos mesmos parâmetros curriculares que se 

consideram imprescindíveis a todos os estudantes de uma 

mesma rede de ensino, podem ter um compromisso com a 

equiparação de oportunidades e uma discussão mais apro-

fundada sobre o currículo escolar. No entanto, essas avalia-

ções externas têm consequências para o currículo escolar, 

pois parecem estar “reforçando o alinhamento, nas escolas e 

secretarias de educação, entre o currículo ensinado e o cur-

rículo avaliado” (BONAMINO; SOUSA, 2012, p. 386), isto é, o 

uso de provas padronizadas associadas às políticas de respon-

sabilização, principalmente quando envolvem recompensas 

financeiras, tem aumentado a preocupação das equipes ges-

toras e dos professores em preparar os alunos para os testes, 

levando a um estreitamento do currículo escolar. As autoras 
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supracitadas consideram que as avaliações em larga escala 

lidam com uma visão estreita de currículo escolar, uma vez 

que não levam em conta seus múltiplos objetivos, centrando 

atenção prioritariamente nos objetivos cognitivos relaciona-

dos à leitura e à matemática que podem ser mensurados.

Também Novaes (2014), em pesquisa que discutiu a per-

cepção de professoras da rede estadual paulista a respeito 

das avaliações externas, destacou que, apesar de não serem 

totalmente avessas ao Saresp, as professoras entrevistadas 

não questionavam a maneira como os índices eram produ-

zidos e utilizados e mostravam-se desanimadas por se sen-

tirem obrigadas a mudar a forma de ensinar com vistas a 

atingir melhores resultados nos testes:

A vinculação da avaliação externa a uma política de bonifi-

cação por resultados, diante de um quadro de precarização 

do trabalho docente, tem desencadeado no âmbito da esco-

la [...] a adoção de práticas questionáveis, como a adequa-

ção do currículo à matriz do SARESP, o que tira da escola a 

autonomia para gerir o currículo, o treinamento para a prova, 

mediante a manutenção de cursinhos informais e “provões”, 

o que desrespeita o professor e a escola na escolha de seus 

modos de avaliação, entre outras práticas mais sutis de en-

quadramento, além dos efeitos sobre a autoestima desses 

profissionais, já que tal situação vai criando novas subjetivi-

dades e maneiras nem sempre claras de se relacionar com a 

profissão, o que somente serve para aumentar a angústia e a 

frustração. (NOVAES, 2014, p. 304)

Esses efeitos das avaliações externas, como mecanismos 

de uma ampla política de responsabilização em vigor em 

diferentes lugares do mundo, têm repercussões não apenas 

entre os professores paulistas. Amaro (2013), ao discutir os 

impactos das avaliações externas em escolas municipais da 

Baixada Fluminense-RJ, também evidencia o direcionamen-

to do trabalho a partir dos testes padronizados: 

[...] isso representa um controle do currículo e, conse-

quentemente, acaba por engessar a ação dos professores 

em sala de aula para desenvolver determinado conteúdo a 

ser exigido pelos testes. (AMARO, 2013, p. 47)
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De forma semelhante, a pesquisa realizada por Barbosa 

e Vieira (2013) na rede estadual de Minas Gerais analisa as 

implicações das avaliações externas para o trabalho docen-

te naquele estado e também destaca, entre outros fatores, o 

estreitamento do currículo e a prática de treinar os alunos 

para resolver questões semelhantes aos testes oficiais. Como 

consequência dessa ênfase exacerbada nas avaliações, as au-

toras ressaltam que outros trabalhos desenvolvidos pela es-

cola deixam de ser reconhecidos.

Barbosa e Vieira (2013) ainda apontam que as avaliações 

externas têm colonizado os tempos, espaços e subjetivida-

des docentes, tanto pela pressão por obter melhores resul-

tados, pela necessidade de preparar os alunos ou planejar 

atividades voltadas para os testes, quanto pela repercussão 

da divulgação dos resultados que, por sua vez, tem gerado 

sentimento de frustração e demanda pela modificação das 

práticas com vistas a obter melhoria do desempenho.

Hypólito (2010), ao analisar as avaliações externas na 

rede estadual do Rio Grande do Sul, também confirma que 

os feitos reguladores alteram as políticas curriculares e o tra-

balho docente. Quanto a este último aspecto, o autor discute 

que há uma reestruturação educativa com um direciona-

mento de um profissionalismo gestado nas práticas indivi-

duais e voltado para a obtenção de resultados mensuráveis 

nas avaliações externas. Para Hypólito, as práticas de traba-

lho implantadas nas escolas têm relativizado o planejamen-

to político-pedagógico global e o empoderamento do corpo 

docente. 

Apesar da ênfase atribuída às avaliações externas nas 

reformas educacionais recentes e dos visíveis efeitos da pa-

dronização que afeta sobremaneira o cotidiano escolar, Sou-

sa, Maia e Haas (2014), apresentando resultados de pesquisa 

que considerou os dados do Saresp para 41 escolas paulis-

tas, afirmam que não foi possível verificar uma tendência de 

evolução dos índices aferidos nas unidades escolares anali-

sadas, identificando-se uma considerável oscilação ao longo 

dos anos. As autoras ainda destacam que o cumprimento das 

metas estabelecidas pela SEE-SP não significam necessaria-

mente melhoria do desempenho das escolas, pois, várias 
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vezes, essas metas são recalculadas para baixo de um ano 

para o outro sem que haja mudança qualitativa no trabalho 

escolar. A partir da pesquisa realizada, as autoras criticam as 

iniciativas postas pela SEE-SP:

Esses dados elucidam que o cumprimento de metas 

anuais não necessariamente representa melhoria de de-

sempenho da escola; além disso, nem sempre a premiação 

recebida pela escola evidencia o aprimoramento de seu 

desempenho no decorrer dos anos. A focalização na alte-

ração de desempenho anual e a correspondente premia-

ção parecem iniciativas equivocadas, que não induzem 

a uma melhoria sustentada e qualitativa. (SOUSA; MAIA; 

HAAS, 2014, p. 203)

A partir do levantamento bibliográfico identifica-se que, 

em diferentes redes e sistemas de ensino, a regulação faz-se 

presente e se materializa em um conjunto de ações que in-

fluenciam a organização do trabalho pedagógico. Dessa for-

ma, trata-se de um modelo de organização escolar calcado 

em propostas generalistas que se disseminaram a partir dos 

anos 1990 no contexto de ampliação da globalização e do 

neoliberalismo.

Avaliações externas e a organização do 

trabalho docente coletivo na escola 

pesquisada

A análise das pautas das ATPC da escola pesquisada ao longo 

de 2014 mostra o quanto a preocupação com os resultados 

do Saresp vai se impondo nos encontros coletivos, desviando 

a atenção sobre algumas dimensões do PPP da escola.

O PPP exige o diagnóstico e a análise dos resultados 

educacionais, assim como a proposta pedagógica da escola 

deve explicitar a concepção, os instrumentos, parâmetros, 

critérios e formas de avaliação da aprendizagem dos alu-

nos. A avaliação é, portanto, uma das mais importantes di-

mensões do trabalho educativo da escola e deve servir para  

(re)orientar a organização pedagógica com vistas à melhoria 

da qualidade do ensino. O registro da coordenadora na ata 
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da ATPC de 03/04/14 revela que a discussão do grupo aponta 
para essa compreensão ao expressar: 

Tivemos nosso final de ATPC com toda essa angústia e 

questionamentos que fazemos diariamente. E já concluí-

mos que o primeiro tema para discussão do PPP tem que 

ser avaliação e recuperação.

Entretanto, a avaliação da aprendizagem realizada siste-
maticamente pelos professores como parte do processo de en-
sino tem sido negligenciada nas atividades docentes coletivas 
a favor das avaliações externas. Chama a atenção, por exem-
plo, que, do total de 20 ATPC consideradas para análise, oito 
tinham como ponto de pauta questões relacionadas às formas 
possíveis de melhorar o desempenho da escola no Saresp ou 
nos processos avaliativos a ele relacionados, caso da Avalia-
ção da Aprendizagem em Processo, que é de responsabilida-
de da Coordenadoria de Gestão da Educação Básica (CGEB), 
da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo (SEE-SP). 
Essa avaliação tem sido divulgada sob a alegação de possuir 
exclusivamente um caráter diagnóstico, bem como de cons-
tituir-se apenas como um instrumento de investigação da 
aprendizagem dos alunos.

O Quadro 1 sintetiza as pautas das ATPC de 2014, sendo 
que os pontos relacionados à avaliação do Saresp estão des-
tacados para melhor visualização.



400     Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 26, n. 62, p. 386-416, maio/ago. 2015

QUADRO 1: Pautas das ATPC de 2014

06/02

Boas Vindas – Apresentação; mensagem “A escola é uma orquestra”; eleição dos Professores 
Representantes de Classe; representantes de classe (alunos); regras e direitos da escola àqueles 
que não receberam; disponibilizar orientações CGEB; plano de ensino – entregar até 24/03 (não 
se esquecer de incluir os projetos durante o ano); agendamento e preenchimento de ficha para os 
espaços e instrumentos eletrônicos da escola; Dia da Pizza – 14/02; listagem de alunos – não oficial; 
alunos em D.P.

27/02 Discussão sobre o trabalho de parceria com as pesquisadoras. 

13/03 Análise e discussão de roteiro para elaboração de PPP – Projeto Político-Pedagógico.

27/03
Concluir o perfil das salas; levantamento de alunos com problemas de indisciplina; estudo dos 
resultados das Avaliações da Aprendizagem em Processo (AAP).

03/04
Leitura e discussão do texto “O professor na sociedade contemporânea: um trabalho da contradição”, 
de Bernard Charlot; discussão sobre os índices do Idesp/2013 da escola.

10/04
Perfil das salas para Conselho Participativo (pontos positivos, pontos negativos, momento de 
aprendizagem que não deu certo); estudo dos conteúdos das diversas disciplinas do ensino médio.

08/05
Divulgação: ProNEAD – Desafio Educacional Acadêmico – 2014; Rede 333/2014: Impa cria programa 
OBMEP na escola; discussão sobre as fragilidades destacadas na avaliação institucional; reflexão 
sobre avaliação e recuperação; pesquisa sobre a inserção das TIC nas escolas públicas.

15/05 Reflexão: O que faz da minha aula diferente? O que define pedagogicamente a escola?

22/05 Sistematização dos pontos em comum ou princípios de trabalho por disciplina.

29/05
Discussão sobre a sistematização das práticas nas diferentes disciplinas; preenchimento de quadro 
sobre organização das atividades pedagógicas.

17/07
Informes gerais; retomada de algumas regras (cópias, agendamentos, etc.); proposta de trabalho para 
o segundo semestre enfocando o Saresp; proposta de discussões nas ATPC do segundo semestre; 
lanche comunitário.

07/08
Devolutiva sobre o levantamento das habilidades consideradas prioritárias nas diversas disciplinas; 
propostas de ações diversas para atender às dificuldades dos alunos; preparo das atividades do 
Saresp que serão desenvolvidas em sala de aula; datas e informações sobre o Provão.

15/08
Informes: Redes n. 352/2014 – TOEIC – teste de proficiência em inglês, n. 351/2014 – Programa Jovens 
Embaixadores, n. 347/2014 – III Seminário de Ciência WEB USP São Carlos, n. 356/2014 – Fórum SM de 
Educação; roda de conversa: O que a sua aula tem de diferente? O que define a nossa escola?

21/08
Vídeo da peça “7 minutos”, com Antônio Fagundes; discussão sobre o vídeo; orientação sobre as 
carteiras após trabalhos em grupo e sala 11.

18/09
Análise dos boletins do Saresp/2013; leitura do texto: “Quem deve avaliar? Avaliações internas e 
externas”, de Gimeno Sacristán; informes: transtornos globais do desenvolvimento (TGD).

23/10

Participação do prof. de História no grupo sobre Orientação Técnica recebida nessa semana; 
participação da professora de Geografia sobre “Projeto Ponte” com alunos do 1º D; ProEMI – parcela 
recebida e atualizada em: ar-condicionado, reforma da Sala de Leitura, lousa digital, passeio ao 
Catavento (com alunos dos 1º anos), Projeto Identidade com os 3º anos; assinatura de revista e 
material de química; leitura e discussão da Resolução SE de 2/10/14 sobre a reorganização do ensino 
fundamental; Saresp/2014.

30/10
Capacitação dos professores sobre a aplicação do Saresp: vídeo e leitura do manual do aplicador; 
organização da escola para esses dias; apreciação e aprovação do Regimento Escolar.

16/11

Informes: Rede n. 807 – Questionário “A Ciência e a Tecnologia no mundo atual”; Rede n. 803 – 
Retificação – Credenciamento 2015 do PEI; vídeos: “O preconceito cega”, “O xadrez das cores” e “O 
Brasil é de todo brasileiro”; apresentação de coletânea de textos sobre o Dia da Consciência Negra; 
elaboração de atividades sobre Consciência Negra.

27/11 Pré-Conselho.

04/12 Notas e preenchimento de diários.

Notas: D.P.= Dependência escolar; CGEB= Coordenadoria de Gestão da Educação Básica; ProNEAD= Projeto Nacional de 
Educação a Distância; OBMEP= Olimpíada Brasileira de Matemática das Escolas Públicas; TIC= Tecnologias de Informação 
e Comunicação; TOEIC= Test of English for International Communication; USP= Universidade de São Paulo; ProEMI= Pro-
grama Ensino Médio Inovador; PEI= Planejamento Educacional Individualizado.

Fonte: Elaboração das autoras.
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Nos primeiros encontros do ano, além dos combinados 

de organização para o início do semestre letivo, ficou estabele-

cido entre os professores da escola e os professores da univer-

sidade que as ATPC seriam dedicadas à revisão do PPP, ou seja, 

à discussão da identidade e da proposta da escola, bem como 

de seus desafios (desinteresse dos alunos, currículo, necessida-

de de integração entre disciplinas, inovação nas metodologias 

de ensino, etc.). A reflexão sobre esses desafios seria apoiada, 

conforme combinado, na leitura de autores que ajudassem a 

problematizar as questões das práticas docentes. 

A ata da reunião de 03/04/14 evidencia, porém, a difi-

culdade da escola em cumprir um cronograma de trabalho 

firmado no grupo a partir de suas necessidades quando o 

sentimento de urgência para responder aos índices do Sa-

resp começa a se impor:

Neste encontro contamos com a presença dos profes-

sores da universidade que haviam solicitado a leitura do 

texto de Bernard Charlot – “O professor na sociedade con-

temporânea: um trabalhador da contradição” –, mas em 

função da publicação dos resultados do IDESP/2014 e do 

fato da escola ser agora, escola prioritária, a discussão gi-

rou em torno disso. Primeiramente fiz uma contextualiza-

ção desses índices desde 2012, onde o Ensino Médio havia 

atingido 120% da meta e o Ensino Fundamental não. No 

ano passado o Ensino Médio zerou e o Fundamental atin-

giu 71,43%, mas em função do número de alunos no nível 

abaixo do básico a escola entrou para o grupo de escolas 

prioritárias e contará com a presença de mais um coorde-

nador pedagógico – PCAGP (professora coordenadora de 

apoio à gestão pedagógica).

No texto mencionado pela professora coordenadora, 

Charlot (2008, p. 20), entre outras contradições, destaca que 

a avaliação dos alunos é o “contrapeso lógico da autonomia 

profissional do docente”. Nesse mesmo sentido, pode-se afir-

mar que as avaliações externas são o contrapeso da (re)elabo-

ração da identidade da escola.

Os resultados do Saresp e suas consequências simbóli-

cas e materiais, tais como tornar-se uma “escola prioritária”, 
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pressionam a escola, mas há um evidente esforço da pro-

fessora coordenadora no sentido de tentar ajudar o grupo 

a valorizar as práticas dos professores e definir parâmetros 

que sustentem a proposta coletivamente estabelecida. Na 

reunião de 15/05/14, ela propõe duas questões: “O que tor-

na minha aula diferente? O que define pedagogicamente a 

escola?” e registra em ata as manifestações dos professores:

Cada professor relatou “o que torna sua aula diferente”. 

Segue os depoimentos sem a identidade: uso do laborató-

rio de informática para pesquisa; uso de vocabulário mais 

próximo dos alunos e relações que eles dominam; relação 

da disciplina com a realidade do aluno, participação das 

aulas; leitura coletiva com explicação do contexto para fa-

cilitar o entendimento; a discussão extrapola o conteúdo, 

com situações do cotidiano; uso de experiências, sendo 

que a prática se aproximou mais da teoria, ficou mais par-

ticipativa e fácil; contextualização da disciplina; trabalho 

com mapas; retomada do conteúdo, para que o aluno não 

esqueça daquilo que já foi visto; proximidade do conteú-

do com o que o aluno já conhece; aulas mais práticas [...]. 

O que define pedagogicamente a escola? Novamente se-

guem as respostas sem identidade: a horizontalidade das 

relações; o espaço para discussão; a oportunidade do pro-

fessor transformar a sua prática; o respeito pelo trabalho 

do outro; a equipe gestora aposta e confia no professor; a 

receptividade; o conforto do ambiente que facilita o tra-

balho; a possibilidade de exercer a essência do ser profes-

sor; a equipe gestora próxima dos alunos e professores, 

sem hierarquia e sim com coleguismo.

A maneira como se organiza o trabalho e a tentativa de 

um esforço coletivo podem ser interpretadas como exercí-

cio de resistência à padronização, conformação e limitação 

do trabalho ao prescrito no currículo oficial. No entanto, 

conforme pode ser observado no Quadro 1, a avaliação ex-

terna, a despeito do exercício da autonomia, vai ganhando 

centralidade no cotidiano da escola à medida que se aproxi-

ma a data de sua aplicação. Assim, quanto mais próximo à 

data em que a escola realizará o Saresp, mais esse se torna o 
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foco das atenções de todos os envolvidos com a instituição, 

deixando-se de lado as preocupações já em andamento com 

relação à organização do trabalho interdisciplinar, como o 

estudo dos conteúdos das diversas disciplinas do ensino mé-

dio (10/04), a pesquisa sobre a inserção das TIC nas escolas 

públicas (08/05), a sistematização dos pontos em comum ou 

princípios de trabalho por disciplina (22/05) e a discussão so-

bre a sistematização das práticas nas diferentes disciplinas 

(29/05).

A pauta do início do 2º semestre já indica uma direção 

mais estreita do trabalho coletivo a partir das definições ex-

ternas: “Proposta de trabalho para o segundo semestre enfo-

cando o SARESP”. A ata de 17/07/14 resume o discutido:

Discutimos sobre a proposta da escola para se trabalhar 

neste segundo semestre enfocando o SARESP: os profes-

sores de todas as disciplinas, quinzenalmente, indepen-

dente da série, estarão trabalhando questões do SARESP. 

Não é apenas dar a questão e corrigir com a sala e sim, 

ensinar os alunos a responderem as questões. As séries 

que farão SARESP neste ano, isso deverá ser feito sema-

nalmente. Resumindo, é treinar o aluno para o SARESP.

Além da centralidade das avaliações externas, as ATPC 

também contemplam assuntos de organização da rotina e 

apresentação de informes da Diretoria de Ensino. A discus-

são ampliada acerca do PPP e previamente definida como 

elemento central dos momentos formativos vai esvaziando-

-se e o trabalho docente coletivo também passa a ser regula-

do e orientado para o alcance de metas. A própria avaliação 

a ser elaborada pelos professores da escola sai do domínio 

da atuação pedagógica dirigida por objetivos específicos e 

passa a obedecer ao modelo do Saresp – testes com foco em 

habilidades, conforme registrado em 07/08/14:

Informamos aos professores sobre a data do provão do  

3º bimestre que será realizado dia 05/09, e que eles devem 

encaminhar as questões até dia 22/08/14. Os professores 

que não entregarem suas questões na data estabelecida, 

não terão sua disciplina incorporada ao provão. Os professo-

res de Português e Matemática devem elaborar 10 questões,  
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relacionadas ao conteúdo trabalhado e os demais pro-

fessores farão 5 questões, essas questões devem seguir 

os moldes do SARESP e apresentar habilidades. Neste 

momento ofertamos o material disponível na escola para 

que os professores pudessem preparar as atividades. Foi 

acordado com os professores que primeiro eles realizarão 

essa primeira etapa das atividades do SARESP, para depois 

determinar se isso ocorrerá com frequência quinzenal ou 

semanal. Após esse momento os professores utilizaram o 

material disponível e prepararam suas atividades.

Fica evidente a forma pela qual o trabalho dos sujeitos 

da escola torna-se também objeto das avaliações externas, o 

que vai “influenciar o poder de decisão dos docentes em rela-

ção às decisões pedagógicas relativas a seus estudantes, que 

levem em conta as respectivas condições sociais, econômicas 

e culturais” (HYPOLITO, 2010, p. 1348).

Para Licínio Lima (2011), as avaliações de larga escala 

têm se configurado de forma desvinculada da ação pedagógi-

ca desenvolvida por professores e alunos para ser algo pen-

sado por especialistas externos a escola. Assim, tendem “a 

assumir uma natureza estranha e heterônoma” (LIMA, 2011, 

p. 75). Essa natureza heterônoma é identificada nas pala-

vras da professora coordenadora, por exemplo, quando, em 

22/08/14, no dia da “Reflexão do SARESP”, lembra aos profes-

sores que cotidianamente não se pode esquecer do “conteú-

do”, mas que o foco, até os dias 11 e 12/11 quando ocorrerá a 

aplicação das provas, é “respirar SARESP”.

O foco de agora até 11 e 12 [de novembro] é respirar  

SARESP, só que a gente não pode esquecer (não é esque-

cer conteúdo), não é isso que a gente quer, que o SARESP 

está atrelado ao conteúdo, e é o conteúdo de vocês que é 

cobrado, em um nível maior, ou menor, mas é o conteúdo, 

então não é esquecer o conteúdo. [...] Esse trabalho de um 

espaço da aula, um dia da semana, um dia a cada quinze 

dias, duas aulas na semana, de fazer atividades voltadas 

para o SARESP, esse momento a gente já está fazendo na 

própria ATPC e a gente vai continuar com isso. Nós vamos 

fazer aquele “intensivão” ainda com os alunos.
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Considerando-se que o ano letivo legal corresponde a 

200 dias, os professores da escola terão comprometido mais 

de 40% da carga total (82 dias) com atividades de preparação 

para a avaliação externa: “um dia da semana, um dia a cada 

quinze dias, duas aulas na semana, de fazer atividades vol-

tadas para o SARESP”. Durante esse período, grande parte 

das ATPC é destinada ao Saresp. Sobre isso, Hypolito (2010,  

p. 1346), pontua que:

Nesse profissionalismo não há muito espaço para um au-

mento de autonomia. O que tem ocorrido é que o controle 

sobre os fins sociais e políticos da educação – as defini-

ções sobre currículo e programas, sobre o que e como 

ensinar – tem sido, cada vez mais, transferido das profes-

soras para o controle dos gestores, dos políticos e dos 

interesses econômicos mais amplos.

A diretora, assim como a professora coordenadora, tam-

bém tem que administrar a tensão da pressão por resultados, 

a contradição entre confiar e cobrar, como se pode observar 

no trecho da mesma ATPC:

Eu nunca deixei de acreditar que eles [os alunos] são capa-

zes de aprender, porque eles têm condições de aprender, eu 

sempre falei isso: que se eu não acreditar nisso, eu fecho esse 

caderninho e vou embora agora, eu vou embora agora [...].  

Então, nós temos agora o mês, o “tudo”, não “o tudo ou 

nada”, não tem a opção do “nada”, é o “tudo ou o tudo”, e a 

gente vai cobrar, eu estou sendo cobrada, nós vamos cobrar.

Essa tensão sofrida pela gestão da escola por conta do ad-

vento das avaliações externas é evidenciada também na dis-

sertação de Marcos Lima (2011), que analisou os impactos dos 

testes padronizados sobre a identidade dos diretores de esco-

las de ensino fundamental do município de Contagem – MG.  

Na pesquisa, o autor identificou que as avaliações externas 

agem como força modeladora das escolas, pressionando-as a 

assumir valores próprios do mercado. Nesse cenário, o diretor 

é pressionado para exigir maior desempenho dos professores 

para dar conta dos resultados exigidos. Talvez por isso, esse tra-

balho também aponte que os diretores de escola se mostram 
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mais propensos a aceitar as avaliações externas se comparados 

aos professores, sujeitos sobre os quais recaem, no microcoti-

diano, as cobranças pela obtenção de resultados favoráveis.

De forma semelhante, Carvalho, Oliveira e Lima (2014), 

ao discutirem os desafios e demandas da gestão escolar dian-

te das avaliações externas no Rio de Janeiro, destacam que 

o excesso de avaliações que atingem as escolas tem sobre-

carregado a gestão à medida que aumentam as demandas 

burocráticas. As autoras afirmam ainda ser necessário repen-

sar a preparação de diretores e coordenadores escolares para 

lidarem com as novas demandas trazidas pelas avaliações, 

como a capacidade de ler e interpretar índices e resultados 

e a necessidade de criar um clima escolar favorável diante 

da tensão gerada pela cobrança por resultados. Dessa forma, 

como discutido por Hypólito (2010), a reestruturação educa-

tiva posta pelos sistemas de avaliação forja novos modelos 

de gestão baseados não no poder discricionário, mas sim na 

ação individualizada articulada a resultados.

Assim, como nas palavras da diretora da escola, entre o 

“nada”, o “tudo”, o “tudo ou nada” e o “tudo ou tudo”, os pro-

fessores se perguntam por que os alunos não se saem bem 

no Saresp e a professora coordenadora sistematiza na ata de 

18/09/14 algumas das hipóteses levantadas: 

[...] as formas de abordagem dos assuntos [no SARESP] 

nem sempre são as mesmas utilizadas pelos professores 

e os alunos, na maioria das vezes, não conseguem fazer a 

relação entre a forma que o professor trabalhou e a ma-

neira como é abordado na avaliação do SARESP; apenas 

preparar os alunos para a prova nem sempre dará resul-

tados, pois a questão é a assimilação dos conteúdos que 

nem sempre se dá a contento; se compararmos os índices 

da escola com os da Diretoria ou Estado, percebemos que 

mais de 50% [das escolas] também se apresentam no ní-

vel abaixo do básico em Matemática, isso nos mostra que 

a maioria não está aprendendo nesse sistema estabeleci-

do pela SEE, indicando-nos que algo precisa mudar; em 

São Paulo, há uma escola piloto dessa proposta da SEE, 

que também não atingiu o índice: será que ninguém per-

cebe que isso está errado?
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Os professores questionam a dificuldade de articular o 

que é solicitado no exame ao conteúdo específico de cada 

disciplina. Corroborando a afirmação de Bonamino e Souza 

(2012), a lógica das avaliações externas tem provocado altera-

ções no currículo da escola, pois os professores ficam tentan-

do ajustar-se às metas da SEE-SP, sem considerar quem são 

os alunos e as condições apresentadas para aprendizagem.

Essa análise pode ser apoiada ainda nas considerações 

feitas por Licínio Lima (2011, 2012), que discute que essas 

políticas de avaliação em larga escala fazem parte do quadro 

de racionalização da gestão da educação que vem se confi-

gurando de forma extremamente burocratizada. Para esse 

autor (LIMA, 2011, p. 77), a “avaliação hiperburocrática” tem 

se pautado na estandartização dos resultados, exterioridade 

e distância da escola e dos sujeitos nela envolvidos. Essas for-

mas de avaliação desvalorizam os processos que não podem 

ser mensurados, controlando o trabalho pedagógico e ins-

taurando a competitividade no lugar do trabalho coletivo:

Tornou-se possível uma vigilância sistemática, segundo 

categorias tipificadas a priori, e unilateralmente impostas, 

que modela as realidades escolares, controlam tempos e 

espaços, generalizam metodologias e processos de traba-

lho, favorecem a padronização e a mensuração, bem como 

a comparação automática de processos e resultados. A 

autonomia dos profissionais, a colegialidade e o trabalho 

cooperativo tendem a se afastar por lógicas de competi-

tividade e de individualização que, ao invés, podem favo-

recer o isolamento dos professores. (LIMA, L. 2012, p. 148)

Análise semelhante também foi tecida por Ball (2002), 

que situava essas políticas no quadro de gerencialismo e per-

formatividade que tem afetado a educação, destacando que 

a ênfase no desempenho dada pelas políticas mais recentes 

vem contribuindo para construir uma escola do espetáculo.

No entanto, acompanhando o cotidiano da escola e em 

conversas informais na sala dos professores, posteriormente 

registradas em diário de campo, foi possível constatar que, 

apesar da pressão exercida pelos mecanismos de avaliação 

externa, a escola trava uma luta contra o estreitamento do 
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currículo, buscando alternativas pedagógicas para o trabalho 

em sala de aula. Nas atividades cotidianas, os professores or-

ganizavam aulas que envolviam jogos com regras na discipli-

na de Matemática; projetos de leitura na Sala de Leitura com 

supervisão das professoras de Língua Portuguesa; produção 

de fanzines nas aulas de Filosofia; projetos interdisciplinares 

que contemplavam temas do cotidiano; organização de Fei-

ra Cultural que promoveu a expressão dos conhecimentos 

científicos e culturais dos alunos. Cabe destacar, porém, que 

essas alternativas de trabalho significativas e de autoria cole-

tiva dos professores, que informam as escolhas pedagógicas 

e definem a identidade da escola no PPP, não compunham 

as pautas das ATPC, sendo negociadas num claro processo 

de microrregulação, durante os encontros na sala dos profes-

sores e no dia a dia com os alunos. As ATPC como momentos 

formais de trabalho docente coletivo e voltados para a discus-

são do PPP da escola foram, ao longo do ano, afastando-se dos 

propósitos de valorização e autonomia escolar e servindo ao 

ajuste previsto pelo Saresp. Essa é uma evidente contradição.

Importante destacar que, mesmo subordinados às regras 

da SEE-SP, alguns professores mantêm uma visão extremamen-

te crítica sobre o papel exercido pela avaliação externa no tra-

balho desenvolvido pela escola, como é o caso de um professor 

que fez a seguinte análise no dia da “Reflexão do SARESP”:

Nós estamos fazendo um trabalho e a forma como a gente 

rege nosso trabalho eu acho que não vai ao encontro do que 

a Secretaria espera de nós. Aí eu acho que a gente tem que 

ter, como educadores, o bom senso de entender o que a 

Secretaria quer, o que de fato significa esta teoria das com-

petências e habilidades, porque essa escola se esforça, tem 

todo um trabalho [...]. Assim: fizemos tudo bonitinho e esta-

mos fazendo, aí chega lá na hora da prova [...]. O quanto eu 

segui a cartilha? Mas qual é a consequência disso? A peda-

gogia das competências ali é o que forma nosso aluno o mais 

frio possível, é o que forma nem o operário desqualificado, 

e o setor do homem mais cauterizado e precarizado. Então, 

essa é uma questão muito complexa, que a gente nunca vai 

conseguir resolver em um lugar fechado, mas acho impor-

tante ter essa consciência porque, para chegar no fim do ano 
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e jogar tudo por água abaixo, aí não é legal [...]. Acho que 

hoje, depois de alguns anos, os professores já perceberam, 

praticamente, que esse sistema que a Secretaria coloca, que 

cobra, e cobra na prática do nosso trabalho, já é consciên-

cia para todo mundo de que é “furada”, é um sistema falido. 

Nós somos fracos para tentarmos reverter isso, por muitas 

questões e coisas. Agora, esse sentimento de que a coisa vai 

de nada a lugar nenhum, todos nós já aprendemos isso, e 

quando a gente briga por uma questão de bom senso é um 

trabalho de heróis, verdadeiros heróis.

No posicionamento do professor fica evidente a clareza 

de que há uma grande diferença entre a concepção de edu-

cação adotada pela SEE-SP (não resultante da participação 

coletiva) e aquela discutida e adotada pela escola no cotidia-

no (não necessariamente nas ATPC). Na análise do referido 

professor, tais concepções são inconciliáveis. Além disso, fica 

evidente que há, expressa em sua fala, uma descrença com 

relação às práticas preconizadas pela Secretaria – “a coisa vai 

do nada para o lugar nenhum” –, exigindo que o professor 

baseie-se no bom senso para realizar o trabalho possível. 

Portanto, os dados confirmam que, mesmo pressionan-

do o trabalho docente a se ajustar à sua lógica, as políticas 

implementadas na rede pública paulista, sobretudo aquelas 

voltadas à avaliação externa, não são aceitas sem resistência 

por parte dos professores e da escola, levando-os a desen-

volver estratégias de trabalho. Para Birgin (2000), as estra-

tégias podem ser entendidas como ações que os sujeitos 

desenvolvem para manter ou melhorar o trabalho em dife-

rentes cenários. Segundo a autora, as estratégias resultam, 

no espaço escolar, do entrecruzamento das histórias e de-

mandas concretas dos sujeitos e das regulações postas pelo 

Estado. Dessa forma, é preciso admitir que a associação entre  

acompanhamento sistemático de avaliações, resultados públi-

cos de resultados e bonificação produz efeitos sobre o trabalho 

pedagógico das escolas e sobre o modo como os professores 

compreendem e justificam os resultados de seu trabalho.

A escola estudada parece estar, aos poucos, incorporando 

a ideia bastante corrente nas políticas de natureza neoliberal 
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de que cabe a ela (e somente a ela) agir em função da me-

lhoria dos índices gerados pela avaliação externa, a despeito 

das demandas e escolhas pedagógicas estabelecidas coletiva-

mente. Como discutido por Hypolito (2010), o que era dever 

do Estado passa a ser encarado como responsabilidade do 

professor, identificando-se uma descentralização da eviden-

te crise educacional. Também a diretora da escola, ao final 

da reunião de “Reflexão sobre o SARESP”, faz um esforço de 

tentar evidenciar que os dados gerados por essa avaliação 

podem servir à escola, na medida em que podem possibilitar 

certa reflexão a respeito da aprendizagem dos alunos, mas 

acaba por chamar para a escola a responsabilidade de agir 

em função da melhoria da aprendizagem dos alunos (e, nes-

sa lógica, a melhoria do Idesp):

Gente quando falamos da discussão do SARESP, o que é 

importante? Os dados são importantes para nortear al-

guma coisa, mas eles não devem ser o mais importante, 

por quê? Um dado é uma informação e nessa informação, 

o que eu vou fazer com ela? Por isso que se pensa nas 

ações, por causa disso, para que serve? Às vezes a gente 

gasta tanto tempo discutindo que foi isso em português, 

foi esse dado (que é interessante e a gente tem que ter o 

conhecimento sim), mas o que essa informação, o que es-

ses dados estão gerando, o que eu vou fazer com isso? E 

é o que a escola tem que ver, o que vai fazer com essas di-

ficuldades, tem que fazer ações em funções desses dados, 

para que possa alcançar essa aprendizagem do aluno.

A manifestação da diretora encontra respaldo na cons-

tatação feita por Duarte (2011) que, por sua vez, destaca que 

o professor, na lógica das avaliações e do desempenho, passa 

a preocupar-se não apenas com sua atuação em sala de aula, 

mas também com os resultados do processo de ensino que 

serão avaliados por sistemas que desconsideram as condi-

ções concretas de trabalho às quais estão submetidos.

Ora, é evidente que os professores devem responsabi-

lizar-se pelos resultados de suas atividades, isso não nega-

mos, no entanto, desconsiderar que as condições de trabalho 

precárias dos professores na rede pública estadual paulista 
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dificultam a realização de um trabalho de qualidade é negar 

o contexto mais amplo no qual a escola está inserida. A pró-

pria realização do trabalho docente coletivo, tempo e espaço 

que deveriam ser privilegiados na organização pedagógica 

das escolas, é fortemente afetada pelas condições de traba-

lho, tais como a rotatividade e a presença de contratos precá-

rios, além das exigências postas pelas políticas educacionais 

que burocratizam e direcionam as atividades propostas. 

Assim, concordamos com Duarte (2011) quando afirma 

que implementar mudanças positivas no trabalho docente de-

pende, em grande parte, da “boa vontade” dos professores, ou 

seja, de que eles se prontifiquem a levar mais trabalho para 

casa, a estar na escola em períodos nos quais não estão sendo 

remunerados, a elaborar avaliações a partir de novos modelos, 

a elaborar relatórios, enfim, a assumir tarefas com condições 

que não estão dadas na rede pública. Para além das atividades 

de adaptação às exigências dos sistemas de avaliação, as pro-

postas de trabalho mais significativas na escola pesquisada, 

como o uso de jogos, projetos de leitura, confecção de fanzi-

nes, Feira Cultural, etc., muito provavelmente, extrapolaram 

os corredores da escola e a sala dos professores, sendo plane-

jadas e preparadas fora do ambiente escolar, invadindo a vida 

privada dos docentes (DUARTE, 2011). É importante registrar 

que grande parte do tempo do trabalho docente coletivo re-

munerado que poderia ser dedicado a essas atividades, como 

se pode observar, foi empregado na preparação do Saresp.

Vale destacar que, em se tratando de políticas públicas 

voltadas à educação, não poderíamos depender da boa von-

tade de pessoas que se disponham (quase de forma missio-

nária como ainda pressupõe certa concepção jesuítica da 

docência) a criar condições para a realização de seu próprio 

trabalho. A oferta de condições adequadas de trabalho deve-

ria ser dever primeiro do Estado.

Nesse sentido, observamos que a pressão sofrida pelas 

escolas públicas estaduais paulistas, como é o caso do locus 

desta pesquisa, de corresponder às expectativas para atin-

gir determinados patamares e índices que pouco dizem a 

respeito da qualidade do trabalho desenvolvido na escola se 

faz sem a devida contrapartida do poder público. O Saresp,  
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o Idesp e, consequentemente, o bônus mérito são instrumen-

tos que têm grande centralidade nas práticas escolares, uma 

vez que provocam evidentes alterações no trabalho docente ao 

instituir a competitividade e a decorrente preocupação com 

o desempenho, desconsiderando as condições efetivas que os 

professores têm para a realização de seu trabalho (BARBOSA; 

FERNANDES, 2013). Na mesma direção, Hypolito (2010) des-

taca que a reestruturação educativa da qual essas avaliações 

são parte não apenas modifica o currículo das escolas, mas 

também desencoraja o trabalho coletivo e induz, cada vez 

mais, ao trabalho individual:

O formato de identidade profissional que vem conformando 

o trabalho docente envolve o reconhecimento de que as ha-

bilidades docentes derivam da experiência, de modo que a 

gestão da sala de aula, as metodologias e todas as ações de 

ensino são decisões individuais. Nesse sentido, a autonomia 

individual é valorizada, mesmo que o discurso contemple 

formas de colaboração. (HYPOLITO, 2010, p. 1345)

Assim, o que podemos evidenciar, nos limites desse ar-

tigo, é que as avaliações externas que responsabilizam os 

professores sem que efetivamente estes possam participar 

de sua elaboração podem afetar o trabalho docente coletivo 

como instância de discussão do PPP da escola e, consequen-

temente, a organização/articulação do processo educativo. 

As repercussões não podem ser previstas ou controladas, 

mas toda a comunidade escolar é afetada.

Considerações finais

A produção acadêmica, como já mencionado, vem apon-

tando os efeitos das avaliações externas sobre o currículo, 

a gestão e a organização do trabalho pedagógico das esco-

las. De forma semelhante, nossa pesquisa evidencia que há 

repercussões sobre o trabalho docente coletivo nos espaços 

e tempos das ATPC, que se afastam de sua dimensão forma-

tiva e articuladora. Tal fato afeta a organização do PPP, ins-

trumento privilegiado para o fortalecimento da identidade 

e autonomia da escola, que fica secundarizado diante da  
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necessidade posta à escola de adaptar-se à lógica de resulta-

dos das avaliações externas.

Assim, o esforço de construção de um trabalho coletivo no 

interior da escola pode se tornar esvaziado de sentido pela pres-

são externa exercida por políticas de avaliação em larga escala 

que pouco dizem sobre a qualidade efetiva do trabalho desen-

volvido na escola. Os avanços identificados na forma como os 

professores refletem sobre suas práticas a partir do trabalho 

desenvolvido coletivamente não são passíveis, por exemplo, 

de serem captados pelos mecanismos de avaliação em vigor na 

rede paulista de ensino. Da mesma forma, os sistemas de ava-

liação não consideram as experiências inovadoras de trabalho e 

nem mesmo as aprendizagens manifestas em relação a conteú-

dos não presentes em sua matriz de elaboração.

Dias-da-Silva e Fernandes (2006), ao alertar para o perigo 

da apropriação ideológica do discurso acerca da importância do 

trabalho coletivo na escola por parte dos idealizadores de nos-

sas políticas educacionais, destacam que uma das armadilhas 

que podem atrapalhar o desenvolvimento de um trabalho cole-

tivo na escola pública atual é a expectativa de que, por meio da 

organização coletiva, os problemas da escola sejam resolvidos 

de forma mágica e se alcance o sucesso esperado pelas políticas 

de natureza neoliberal, desconsiderando outros tantos resulta-

dos positivos que podem decorrer do trabalho coletivo.

O trabalho coletivo e o PPP, bandeiras presentes no mo-

vimento de luta por uma escola de fato democrática, foram 

apropriados por políticas calcadas na performatividade. Tais 

políticas estrategicamente desorganizam o coletivo escolar, 

fragilizando o “corpo” docente. Ao estabelecer metas por 

etapas de escolaridade, a SEE-SP contribui para o rompimen-

to do sentimento de classe e desencoraja as possibilidades de 

realização de um trabalho docente coletivo entre os diferen-

tes níveis de ensino atendidos pela escola.

Os resultados obtidos nas avaliações tornam-se condi-

ções para premiação ou punição. Além de não receber o bô-

nus mérito, a escola passa a ser controlada e fiscalizada pela 

Diretoria de Ensino, sendo quase atitude heroica fugir às 

exigências de adaptação e conformação postas pelo sistema. 

Dessa forma, as propostas inovadoras de trabalho expressas 
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no PPP passam a ser atitudes marginais, uma subversão da 
ordem padronizadora das avaliações externas que levam ao 
treinamento dos alunos para os testes.
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